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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
TRANCAMENTO. AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. INDEVIDA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE 
RESERVADA PARA A INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação 
penal ou sua extinção sem julgamento de mérito, tais medidas somente 
se verificam possíveis quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria 
e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta, a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade ou, ainda, a inépcia da 
denúncia.

No caso, policiais militares receberam informações de que um 
indivíduo estaria praticando tráfico de drogas em determinada região com 
veículo identificado por cor, placa e modelo. Ao se dirigirem à região, 
visualizaram o carro e, durante a abordagem, encontraram um ramo de 
maconha e insumos para o cultivo da droga. Na ocasião, o ora agravante 
teria assumido que havia plantação da droga em casa, motivo pelo qual 
os militares se encaminharam ao local e, mesmo do lado de fora, 
visualizaram por cima do muro a plantação do entorpecente. Os agentes 
alegam, ainda, que tiveram autorização para entrar no imóvel. Por fim, o 
ora recorrente foi denunciado, sendo elencados como ilícitos apreendidos: 
3 porções de maconha e 8 plantas da mesma droga.

Diante desse contexto, tendo em vista que, até o momento, 
foram demonstrados elementos indicativos de justa causa tanto para a 
busca veicular como para o ingresso domiciliar, não é possível o 
provimento por esta Corte, tendo em vista que seria necessário maior 
aprofundamento na matéria fático-probatória para verificar a apontada 
ilicitude ocorrida, devendo tal providência ser realizada durante a 
instrução processual. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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No caso, policiais militares receberam informações de que um 
indivíduo estaria praticando tráfico de drogas em determinada região com 
veículo identificado por cor, placa e modelo. Ao se dirigirem à região, 
visualizaram o carro e, durante a abordagem, encontraram um ramo de 
maconha e insumos para o cultivo da droga. Na ocasião, o ora agravante 
teria assumido que havia plantação da droga em casa, motivo pelo qual 
os militares se encaminharam ao local e, mesmo do lado de fora, 
visualizaram por cima do muro a plantação do entorpecente. Os agentes 
alegam, ainda, que tiveram autorização para entrar no imóvel. Por fim, o 
ora recorrente foi denunciado, sendo elencados como ilícitos apreendidos: 
3 porções de maconha e 8 plantas da mesma droga.

Diante desse contexto, tendo em vista que, até o momento, 
foram demonstrados elementos indicativos de justa causa tanto para a 
busca veicular como para o ingresso domiciliar, não é possível o 
provimento por esta Corte, tendo em vista que seria necessário maior 
aprofundamento na matéria fático-probatória para verificar a apontada 
ilicitude ocorrida, devendo tal providência ser realizada durante a 
instrução processual. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILMAR SANTOS DE ARGOLO 

contra a decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, no 
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qual se busca a nulidade das buscas pessoal, veicular e domiciliar. 

O agravante afirma que policiais militares realizaram buscas pessoal e veicular a 

partir de denúncia anônima. Em seguida, foram até a residência do agravante e, sem 

autorização, realizaram buscas no imóvel. Alega que a Sra. Flávia não autorizou a 

entrada, ao contrário do que afirmaram os policiais. 

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado, para que seja trancada a ação penal, em razão da nulidade das 

buscas pessoal, veicular e domiciliar. 

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que a Polícia Militar recebeu informações de que o condutor 

do veículo Onix, placa QQI-3064, estaria praticando o comércio ilegal de drogas na 

região do Setor Garavelo Residencial Park, em Aparecida de Goiânia. Policiais Militares 

dirigiram-se ao local e localizaram o veículo, que era conduzido pelo ora agravante. 

Durante as buscas pessoal e veicular, encontraram 1 ramo de maconha recém colhido. 

Após o agravante confessar que existiam outras plantas em sua residência, os policiais 

deslocaram-se para lá e realizaram busca domiciliar, devidamente autorizados pela 

proprietária e moradora do imóvel. Foram encontradas 3 porções de maconha (52,21g, 

215g e 51,68g), 8 plantas da mesma droga e uma balança de precisão. Por tais fatos, o  

agravante foi denunciado como incurso no art. 33 da Lei n. 11.343/06, encontrando-se 

o processo na fase de alegações finais.

Ao denegar o writ originário, no qual a defesa sustentou a nulidade das buscas 

por ausência de prévia investigação e fundadas razões, o Tribunal a quo asseverou ser 

prematuro o acolhimento da tese defensiva, a qual está fundamentada em elementos 

fáticos incapazes de serem revistos na via estreita do habeas corpus, destacando que 

os policiais visualizaram as plantas por cima do muro, antes de entrarem no imóvel. A 

propósito, os seguintes trechos:
 
"[...]
A busca veicular é equiparada à busca pessoal, 

demandando, assim, apenas fundada suspeita de que a 
pessoa abordada esteja na posse de entorpecentes, arma 
proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito 
(art. 240, § 2º, do Código Penal). Nesse sentido: STJ, 
AgRg no HC n. 733.475/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2022.

Na espécie, em um juízo de cognição compatível 
com os limites impostos pela presente ação constitucional, 
tem-se que as circunstâncias verificadas antes da 
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diligência evidenciaram a fundada suspeita a justificar a 
busca veicular.

Extrai-se da denúncia que, no dia 28 de janeiro de 
2021, policiais militares receberam a informação de que 
um indivíduo comercializava substâncias 
entorpecentes valendo-se de um veículo modelo Ônix, 
cor prata, no setor Garavelo Residencial Park, em 
Aparecida de Goiânia/GO. Em seguida, os agentes se 
dirigiram à região, observaram o denunciado 
conduzindo um veículo com as características 
narradas e decidiram abordá-lo.

O policial militar condutor do flagrante assim relatou 
à autoridade policial:

 
“Após informações sobre possível indivíduo que estaria 
comercializando drogas na região do Residencial Garavelo 
Park sendo que o mesmo utilizava-se de um veículo ônix de 
cor prata com a placa QQI-3064. Diante dessas 
informações, a equipe intensificou patrulhamento nas 
imediações, quando na avenida Guyraupiá foi visualizado 
um veículo com as mesmas características da denúncia, 
diante do fato foi feita a abordagem e após busca veicular 
foi encontrado no porta-luvas um ramo que aparentava ter 
sido colhido recentemente e que segundo o abordado era 
de substância análoga a maconha, e no porta-malas do 
veículo substrato para plantação, de posse desses 
produtos foi perguntado ao abordado para que servia este 
imediatamente disse que existia uma plantação em sua 
residência” (APF, mov. 01 - arq.1 dos autos originários. 
Negritei).

 
Portanto, os elementos de informação colhidos 

nesta fase inicial trazem indícios de que a busca pessoal 
não foi aleatória, como induzido na impetração, mas 
ocorrida em um contexto que fundou a convicção dos 
policiais quanto à possível prática do crime de tráfico de 
drogas.

Dos elementos amealhados na fase pré-processual, 
merece destaque o fato de que o paciente portava um 
ramo de maconha e insumos para cultivo da droga, de 
modo que, ao ser interpelado, teria admitido manter uma 
plantação em sua casa.

Assim, em uma análise preliminar dos fatos que 
ensejaram a prisão em flagrante do paciente e, por 
conseguinte, instauração do inquérito policial, observo a 
presença de justa causa a instauração do processo penal.

Com efeito, o momento processual da ação penal 
originária inviabiliza a análise da tese defensiva em toda a 
sua extensão, inclusive quanto à suposta inexistência de 
diligências investigatórias prévias à abordagem, visto que 
há nítida necessidade de dilação probatória, o que é 
vedado nesta via estreita.

Com relação à busca domiciliar, igualmente, não 
se vislumbra conduta manifestamente ilegal por parte 
dos policiais.

Nessa quadra, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616-RG (Tema 280), firmou tese no 
sentido da licitude da entrada em domicílio quando 
amparada em fundadas razões, justificadas a posteriori, 
que indiquem a ocorrência em seu interior de situação de 
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flagrante delito, ou se autorizado o ingresso, sem a 
exigência de meios probatórios específicos, a princípio.

Segundo os depoimentos prestados pelos 
policiais na fase inquisitorial, a proprietária do imóvel 
franqueou a entrada no imóvel.

Os agentes acrescentaram que, ao olhar por 
cima do muro do imóvel, a plantação de maconha já 
era visível.

Por consequência, a princípio, há elementos de 
informação apontando a regularidade das buscas 
realizadas.

Reforço que os elementos obtidos ainda não foram 
submetidos ao indispensável contraditório e, por ora, não 
sustentam qualquer afirmação categórica sobre a ilicitude 
probatória.

Esclareço que uma análise mais ampla e 
aprofundada dos fatos - inclusive da credibilidade do 
depoimento dos agentes estatais - é incompatível com a 
natureza célere e com o procedimento simplificado do 
habeas corpus. Saliento, outrossim, que a materialidade e 
a autoria do delito sob comento deverão ser aquilatadas 
pelo magistrado primevo após a audiência de instrução 
designada para o dia 23/11/2022.

Destarte, não sendo possível atestar, de plano, a 
falta de justa causa, revela- se incabível, nesta via, o 
trancamento da ação penal" (fls. 120/123).

 
Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal ou sua extinção 

sem julgamento de mérito, tais medidas somente se verificam possíveis quando ficar 

demonstrado, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência de 

indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta, a 

existência de alguma causa de extinção da punibilidade ou, ainda, a inépcia da 

denúncia.

No caso, tendo em vista que, até o momento, foram demonstrados elementos 

indicativos de justa causa tanto para a busca veicular como para o ingresso domiciliar, 

não é possível o provimento por esta Corte, ante o necessário maior aprofundamento 

na matéria fático-probatória para verificar a apontada ilicitude ocorrida, devendo tal 

providência ser realizada durante a instrução processual.

Nesse sentido, trago à colação julgados de ambas as Turmas que examinam 

matéria penal:
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
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DROGAS. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PANDEMIA DE COVID-19. NÃO VERIFICADO, 
NO CASO CONCRETO, CIRCUNSTÂNCIAS A ULTIMAR 
A SOLTURA DO AGRAVANTE. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
II - O trancamento da ação penal constitui 

medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 
aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de 
autoria ou prova de materialidade.

III - No que concerne à alegação acerca da 
ocorrência de violação de domicílio, cumpre consignar 
que em se tratando de crimes de natureza permanente, 
como é o caso do tráfico de entorpecentes, mostra-se 
prescindível o mandado de busca e apreensão para 
que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não 
havendo que se falar em eventuais ilegalidades 
relativas ao cumprimento da medida. Vale dizer, em 
outras palavras, que o estado flagrancial do delito de 
tráfico de droga consubstancia uma das exceções à 
inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 
5º da Constituição, não havendo se falar, pois, em 
eventual ilegalidade no fato de os policiais terem 
adentrado na residência do Paciente, pois o mandado 
de busca e apreensão é dispensável em tais hipóteses.

IV - In casu, não verifico de plano a ocorrência 
de irregularidade face a ausência de mandado judicial, 
tendo em vista a existência de crime permanente, do 
qual resultaram a apreensão de grande quantidade de 
droga e a prisão do ora Agravante, eis que, no caso 
concreto, a atuação dos agentes policiais no sentido de 
ingressarem em domicílio alheio teve como elementos 
precursores as informações acerca de armazenamento de 
substância entorpecente, no local, para o qual se dirigiram 
os agentes a fim de corroborar a suspeita, ocorre que, 
chegando lá, teriam tentado manter contato com possíveis 
ocupantes do imóvel, entretanto não obtiveram êxito; nesse 
sentido, consignou o eg. Tribunal de origem que "[...]A 
ausência de respostas teria, a princípio, reforçado o quadro 
de suspeita de prática delituosa, razão pela qual os 
policiais ingressaram no imóvel".

Todavia, tal qual ressaltado pela eg. Corte de 
origem, ainda, mostra-se prematuro, a aferição pela 
presente via acerca da ilicitude das provas obtidas, vez 
que: "Os elementos assim obtidos - e que ainda não 
foram submetidos ao indispensável contraditório - não 
permitem qualquer afirmação categórica sobre a 
ilicitude probatória fundada no desrespeito da garantia 
constitucional da inviolabilidade domiciliar. Com efeito, 
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a questão demanda maior aprofundamento probatório, 
o que somente poderá ser realizado com a oitiva dos 
policiais quando da audiência de instrução". Nesse 
sentido, não há que se cogitar, a priori, pela ausência 
de justa causa, não se configurando, no ponto, 
flagrante ilegalidade a ser sanada. Ademais, a 
ocorrência do crime permanente foi confirmada no 
momento da atuação policial, mediante a apreensão da 
droga, não havendo que se falar em ausência de 
situação de flagrante.

V - Assim não verifico, na hipótese, a ocorrência de 
constrangimento ilegal; porquanto analisando, in concreto, 
a questão aventada pelo ora Agravante, em contraste com 
a composição do eg. Tribunal a quo, não se observa, in 
casu, a existência de teratologia, sendo que, ainda que se 
cogitasse pela ocorrência de irregularidade, qualquer 
inobservância relativamente à prisão em flagrante restou 
superada com a sua convolação em preventiva, que 
passou a ser novo título em que se assenta a prisão..

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 686.158/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. INVIÁVEL REEXAME DO 
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO FIRMADO NA ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A Constituição Federal atribui ao Superior Tribunal 
de Justiça a competência para processamento e 
julgamento originário de habeas corpus quando o ato 
coator for emanado por tribunal sujeito à sua jurisdição, 
conforme o art. 105, inciso III, alínea 'c', da Carta Política. 
Diante disso, tem-se por incabível o conhecimento de writ 
impetrado contra decisão indeferitória de liminar, proferida 
por Desembargador, sem o pronunciamento do Colegiado 
respectivo, como no caso.

- Não obstante a importância do habeas corpus no 
sistema constitucional de garantias individuais, não se 
pode admitir seu uso indiscriminado, desconsiderando as 
regras processuais que orientam o processo penal, 
submetendo às Cortes Superiores a análise de questões 
cujo debate nas instâncias antecedentes ainda não se 
tenha encerrado. Assim, apenas em situações 
excepcionais, como forma de garantir a efetividade da 
prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez 
constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de 
poder ou teratologia, é possível a superação do enunciado 
sumular n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

- Na hipótese, a autorização do morador, prima 
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facie, legitima o ingresso dos agentes policiais no domicílio. 
Apenas com o prosseguimento do inquérito e com a 
realização da eventual posterior instrução criminal será 
possível se aferir a ocorrência de vício no 
consentimento do morador, ao autorizar o ingresso 
dos policiais militares, ou até mesmo a inexistência de 
consentimento prévio. Não exsurge dos autos, de 
maneira inequívoca, nenhuma mácula apta a autorizar 
a intervenção imediata do Superior Tribunal de Justiça, 
facultando-se ao impetrante, após o encerramento da 
prestação jurisdicional pelo Tribunal a quo, 
reapresentar a matéria a esta Corte.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 731.921/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS. 
INEXISTÊNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE. CASO 
CONCRETO. TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NÃO 
COMPROVADA. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA 
E FUNDADAS RAZÕES. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O trancamento de investigações policiais, 
procedimentos investigatórios, ou mesmo da ação penal, 
constitui medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 
aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a 
existência de causas de extinção de punibilidade ou 
ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova de 
materialidade.

III - O entendimento dominante acerca do tema 
nesta Corte, no sentido de que "é dispensável o mandado 
de busca e apreensão quando se trata de flagrante da 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o 
referido delito é de natureza permanente, ficando o agente 
em estado de flagrância enquanto não cessada a 
permanência" (AgRg no REsp n. 1.637.287/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/05/2017).

IV - No caso dos autos, verifica-se que o Tribunal de 
origem fundamentou a legalidade da incursão no domicílio 
porquanto os policiais abordaram Anderson, corréu do ora 
agravante, o qual possuía mandado de prisão em aberto, 
pelo mesmo delito, que confirmou que continuava 
envolvido com o tráfico e o local em que estava seu 
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comparsa, sendo que os agentes se dirigiram ao local e 
lograram êxito em visualizar "tijolos de maconha" pela 
janela (23 kg), motivo pelo qual efetuaram a incursão 
no imóvel, e apreenderam as drogas descritas na 
denúncia.

V - Consta ainda dos autos que havia uma 
informação segura prévia, porquanto o próprio comparsa 
informou que ainda continuava a praticar o delito, bem 
como informou o local e o sócio, sendo confirmado pela 
visualização das drogas pela janela, tendo os policiais 
ingressado na casa e localizado as drogas descritas nos 
autos do processo.

VI - Afastada a flagrante ilegalidade apontada, 
importante esclarecer a impossibilidade de se 
percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via 
estreita do writ, como forma de desconstituir as 
conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos e provas, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado ex ame do acervo da ação penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.670/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO 
DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o 
direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor 
que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - 
a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno 
- quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: 
REsp n. 1.574.681/RS.

3. No julgamento do HC n. 694.737/SC (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, DJe 11/11/2021), impetrado antes 
da fase de instrução em primeiro grau, esta Corte Superior 
denegou a ordem por entender válidas as provas colhidas 
em busca domiciliar. Depois da apelação, a defesa 
impetrou novo writ, sob o fundamento de que ?Embora já 
tenha sido apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça 
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pedido anterior de Habeas Corpus e denegado referente 
aos autos em epígrafe, cumpre esclarecer que após 
instrução processual sobreveio informação que pode 
influenciar na decisão do julgado?, pois ?o depoimento dos 
policiais deixou claro não haver justa causa, visto que não 
souberam informar como receberam as informações 
anônimas que motivaram a violação do domicílio do 
paciente.

4. No caso, o fato de os agentes não haverem se 
lembrado, na audiência de instrução, exatamente como 
receberam as referidas informações anônimas não altera a 
conclusão a que se chegou no primeiro habeas corpus, 
porquanto o ingresso na residência do réu não se baseou 
apenas nas denúncias anônimas, mas principalmente na 
abordagem de um indivíduo com drogas nas imediações 
do imóvel e na visualização - por parte dos policiais - de 
entorpecentes pela janela da casa antes de nela 
adentrarem.

5. Uma vez que havia fundadas razões, foi regular o 
ingresso da polícia no domicílio do acusado, sem 
autorização judicial.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 740.010/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 21/6/2022.)

 
HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. PRIMEIRO PACIENTE. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE 
DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/6 (UM SEXTO) EM RAZÃO 
DA EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 
CABIMENTO. SEGUNDO PACIENTE. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. No caso, a entrada dos policiais no local onde 
residia o primeiro Paciente foi precedida de fundadas 
razões que levaram à suspeita da prática do crime de 
tráfico de drogas, tendo em vista que, anteriormente ao 
ingresso no domicílio, os policiais abordaram, em via 
pública, um Infante em atitude suspeita, portando um 
simulacro de arma de fogo, drogas e dinheiro. Na 
oportunidade, o Adolescente asseverou que estava 
prestes a transacionar 1 kg de maconha e informou aos 
policiais o local onde ocorreria a operação.

2. No lugar indicado, foi realizada a abordagem do 
primeiro Paciente, tendo sido encontrada no interior do seu 
veículo exatamente a quantidade de entorpecente 
anteriormente informada pelo Infante. Questionado acerca 
da droga, o Acusado confirmou que venderia o 
entorpecente e relatou aos policiais a existência de mais 
droga no local onde residia, o que se confirmou, pois, após 
busca domiciliar, foi encontrada grande quantidade de 
entorpecentes, 3 balanças de precisão, 1 rolo de plástico 
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próprio para embalar droga, 1 pé de maconha e 1 aparelho 
celular. Como se vê, as circunstâncias fáticas anteriores 
justificaram o ingresso dos policiais na residência do 
primeiro Acusado.

3. Outrossim, o Juízo singular consignou que, 
durante o interrogatório judicial, o primeiro Paciente, em 
nenhum momento, afirmou que os agentes públicos 
forçaram a entrada no imóvel. Pelo contrário, asseverou 
que levou os policiais ao depósito onde as substâncias 
estavam, o que corrobora a conclusão de que a diligência 
policial não foi ilegal.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, fixou orientação 
no sentido de que a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas não são circunstâncias que permitem aferir, 
por si sós, o grau de envolvimento dos Acusados com a 
criminalidade organizada ou de sua dedicação às 
atividades delituosas, ou, ainda, justificar a modulação da 
fração desse benefício.

5. Deve ser preservado o entendimento da Terceira 
Seção no sentido de que a quantidade de entorpecente 
deve ser levada em consideração na primeira fase da 
dosimetria penal e não pode ser o único fundamento 
utilizado para negar a causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, podendo, 
no entanto, legitimar a modulação da fração, desde que já 
não tenha sido considerada na primeira etapa do cálculo 
da pena.

6. Ante a consolidação jurisprudencial e, dentro do 
livre convencimento motivado, entende-se proporcional e 
suficiente a aplicação do redutor na fração de 1/6 (um 
sexto) em favor do primeiro Paciente, diante da expressiva 
quantidade de entorpecentes encontrada.

7. Em relação ao segundo Paciente, o aumento 
efetivado na primeira fase da dosimetria do crime de tráfico 
de drogas - pena-base fixada em 1 (um) ano, 5 (cinco) 
meses e 4 (quatro) dias de reclusão acima do mínimo legal 
- revela-se proporcional e fundamentado, considerando-se 
a motivação apresentada (grande quantidade de droga 
apreendida) e a pena abstratamente cominada para o 
crime: cinco a quinze anos de reclusão.

8. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 709.541/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, DJe de 25/4/2022.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 170.300 / GO
Número Registro: 2022/0278877-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50405428120218090011 54722898020228090000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO ALEXANDRINO MENDONÇA
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO ALEXANDRINO MENDONÇA
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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